
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.285 - SP 
(2018/0182146-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : REAL GRANDEZA FUNDACAO DE PREVIDENCIA E ASSIST 

SOCIAL 
ADVOGADOS : SÉRGIO COELHO E SILVA PEREIRA  - RJ075789 

 MARCELO CURY ATHERINO  - RJ134180 
AGRAVADO  : CLOVIS LANDISLAU SALOMONE 
ADVOGADOS : BENEDITO PEREIRA DA SILVA JÚNIOR  - SP231870 

 ALEXANDRE LUIS AKABOCHI  - SP307204 
 JOYCE TRISTÃO CINTRA E OUTRO(S) - SP380987 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. AUSÊNCIA. REEXAME. SÚMULAS N. 
7/STJ E 735/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ). 
2. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, 
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada 
pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o 
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é 
possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 
mérito da causa.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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